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Â  30 ANOS DE PODER LOCAL DEMOCRÃ•TICO






Quando se assinala a passagem de 30 anos sobre a realizaÃ§Ã£o das primeiras eleiÃ§Ãµes democrÃ¡ticas para os Ã³rgÃ£os
das autarquias locais, o STAL saÃºda o Poder Local DemocrÃ¡tico, os seus trabalhadores e eleitos, afirmando a
importÃ¢ncia da obra realizada ao longo das Ãºltimas trÃªs dÃ©cadas, assente num modelo de descentralizaÃ§Ã£o,
prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os pÃºblicos, participaÃ§Ã£o das populaÃ§Ãµes e modernizaÃ§Ã£o da sociedade.






O STAL considera que este modelo estÃ¡ hoje seriamente ameaÃ§ado, quer pela acÃ§Ã£o directa do Governo quer pela
adopÃ§Ã£o de polÃ­ticas privatizadoras por parte de diversas autarquias, e manifesta a firme intenÃ§Ã£o de continuar a
bater-se pela dignificaÃ§Ã£o do Poder Local DemocrÃ¡tico e o aprofundamento de um projecto de sociedade assente em
critÃ©rios de descentralizaÃ§Ã£o, desenvolvimento, modernizaÃ§Ã£o e democracia participada, no qual o Poder Local e a
RegionalizaÃ§Ã£o detÃªm um papel insubstituÃ­vel.






A valorizaÃ§Ã£o salarial dos trabalhadores, o respeito pelos seus direitos e a garantia de condiÃ§Ãµes de trabalho dignas
sÃ£o para o Sindicato condiÃ§Ãµes essenciais na consolidaÃ§Ã£o deste projecto, que lembra ainda a necessidade de se
eliminarem injustiÃ§as e disparidades que sofrem os trabalhadores com vÃ­nculo privado que desempenham funÃ§Ãµes em
empresas municipais, concessionÃ¡rias, associaÃ§Ãµes de bombeiros e outras entidades que operam na esfera do poder
local.






Uma conquista social






O Poder Local constitui uma das conquistas fundamentais da RevoluÃ§Ã£o de Abril que permitiu a democratizaÃ§Ã£o de
um dos sectores fundamentais para o equilÃ­brio da sociedade, para a sua evoluÃ§Ã£o e para a melhoria das condiÃ§Ãµes
de vida das populaÃ§Ãµes.






Outrora sujeitas aos ditames do poder central, instrumentalizadas e afastadas das reais necessidades das populaÃ§Ãµes,
as autarquias locais ganharam, com a ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica Portuguesa e as primeiras eleiÃ§Ãµes livres, realizadas
em 12 de Dezembro de 1976, a amplitude de verdadeiros Ã³rgÃ£os do Estado ao serviÃ§o dos cidadÃ£os, assumindo um
papel de charneira na prossecuÃ§Ã£o de polÃ­ticas descentralizadoras e na consolidaÃ§Ã£o da democracia.






Ã‰ hoje inegÃ¡vel a capacidade realizadora do Poder Local ao longo destes 30 anos e o papel imprescindÃ­vel que tem
desempenhado no desenvolvimento do PaÃ­s, designadamente no plano da cultura, do desporto, da educaÃ§Ã£o, do
turismo, e na promoÃ§Ã£o do emprego.
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O combate Ã s assimetrias e Ã s desigualdades sociais, culturais e desportivas Ã© uma das principais obras do Poder Local
DemocrÃ¡tico, cujo modelo de organizaÃ§Ã£o democrÃ¡tica, descentralizadora e prestadora de serviÃ§os pÃºblicos constitui
uma verdadeira conquista social que importa valorizar, defender e aprofundar.









Defender os serviÃ§os pÃºblicos e a democracia






NÃ£o seria possÃ­vel pensar a evoluÃ§Ã£o das redes de abastecimento de Ã¡gua, saneamento ou energia, no aumento
avassalador da recolha de resÃ­duos sÃ³lidos, na melhoria do ambiente, no alargamento das vias de comunicaÃ§Ã£o, no
investimento ao nÃ­vel da habitaÃ§Ã£o social e dos equipamentos culturais e desportivos sem a participaÃ§Ã£o
empenhada e altruÃ­sta do Poder Local, dos seus trabalhadores e dos seus eleitos.






A realizaÃ§Ã£o desta vasta obra nÃ£o pode no entanto ser desligada de um pressuposto de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o
pÃºblico, que visa a satisfaÃ§Ã£o das necessidades e dos anseios das populaÃ§Ãµes com carÃ¡cter de universalidade e
equidade, assente em critÃ©rios de justiÃ§a social e garantindo o necessÃ¡rio controlo democrÃ¡tico.






Pressuposto esse que hoje Ã© cada vez mais ameaÃ§ado, seja pela acÃ§Ã£o nefasta de um Governo apostado na
instrumentalizaÃ§Ã£o e no esvaziamento das autarquias, pela adopÃ§Ã£o de polÃ­ticas locais assentes na
desresponsabilizaÃ§Ã£o e na privatizaÃ§Ã£o de serviÃ§os pÃºblicos essenciais.






O STAL condena a polÃ­tica do actual Governo para o sector, nomeadamente as ingerÃªncias centralizadoras e
castradoras da capacidade realizadora do Poder Local, de que sÃ£o exemplo os constrangimentos financeiros impostos,
a proposta de Lei das FinanÃ§as Locais e as medidas constantes na Lei da ExecuÃ§Ã£o OrÃ§amental.






Os imprescindÃ­veis ServiÃ§os PÃºblicos prestados pelo Poder Local sÃ£o tambÃ©m fonte de preocupaÃ§Ã£o para o STAL,
que alerta para o recurso irracional e injustificado a processos de privatizaÃ§Ã£o, concessÃ£o e empresarializaÃ§Ã£o,
situaÃ§Ã£o que fere a capacidade de controlo democrÃ¡tico das populaÃ§Ãµes na prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os como a Ã¡gua, o
saneamento, a recolha de resÃ­duos e mesmo a cultura, o desporto e o turismo.






Para o STAL, a defesa dos serviÃ§os pÃºblicos e da democracia passa hoje pela garantia da autonomia do Poder Local
DemocrÃ¡tico e por uma efectiva descentralizaÃ§Ã£o de meios e competÃªncias por parte do poder central, num processo
que deve conduzir Ã  implementaÃ§Ã£o efectiva da RegionalizaÃ§Ã£o, ao mesmo tempo que deve assentar na
assumpÃ§Ã£o clara das responsabilidade dos eleitos locais e das competÃªncias das autarquias na gestÃ£o directa de
sectores essenciais como a Ã¡gua, o saneamento ou a recolha de resÃ­duos sÃ³lidos.






Â 
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Valorizar os trabalhadores






O STAL lembra que a obra hoje realizada pelo Poder Local nÃ£o seria possÃ­vel sem o empenhamento e a dedicaÃ§Ã£o
dos seus trabalhadores, pelo que Ã© urgente a sua dignificaÃ§Ã£o e valorizaÃ§Ã£o, seja ao nÃ­vel da melhoria dos salÃ¡rios
e do respeito pelos direitos, seja ao nÃ­vel da garantia de condiÃ§Ãµes de trabalho dignas e de perspectivas de
valorizaÃ§Ã£o profissional justas e motivadoras.






A polÃ­tica governativa de ataque aos direitos dos trabalhadores, ao seu poder de compra e Ã  sua dignidade em nada
contribui para a necessÃ¡ria e desejÃ¡vel valorizaÃ§Ã£o daqueles que diariamente contribuem para a prestaÃ§Ã£o dos
serviÃ§os pÃºblicos locais Ã s populaÃ§Ãµes, nomeadamente no atendimento das populaÃ§Ãµes, na captaÃ§Ã£o e tratamento
da Ã¡gua, na recolha de lixo, no saneamento, nos jardins, nos cemitÃ©rios, nas escolas e jardins de infÃ¢ncia, na
protecÃ§Ã£o civil e bombeiros, entre tantos outros.






Mas tambÃ©m o respeito pelos direitos nos locais de trabalho, a seguranÃ§a no emprego e a garantia de condiÃ§Ãµes
dignas de seguranÃ§a, higiene e saÃºde nÃ£o pode ser descurada, pelo que Ã© fundamental a adopÃ§Ã£o de polÃ­ticas
locais que cumpram tais objectivos.






Por outro lado, importa lembrar o grande volume de trabalhadores que hoje prestam serviÃ§os de forma indirecta para o
Poder Local, nomeadamente em empresas municipais, privadas, associaÃ§Ãµes humanitÃ¡rias de bombeiros voluntÃ¡rios e
outras entidades, muitas vezes sujeitos a discriminaÃ§Ãµes diversas, como o horÃ¡rio de trabalho e o salÃ¡rio, onde urge
implementar efectivamente processos de negociaÃ§Ã£o colectiva conducentes Ã  eliminaÃ§Ã£o das disparidades
existentes, tÃ£o mais gritantes quando frequentemente estes trabalhadores laboram a par de trabalhadores com vÃ­nculo
pÃºblico.






Â 






Lisboa, 12 de Dezembro de 2006









A DirecÃ§Ã£o Nacional do STAL
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